
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Rua Álvaro Mendes 2294 - Bairro Centro - CEP 64000-060 - Teresina - PI - www.mppi.mp.br

TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

OBRA DE REFORMA E AMPLIAÇÃO DA SEDE DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE CAPITÃO DE
CAMPOS – PI

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS:

Eng. Civil Carol Chaves Mesquita e Ferreira  - Analista Ministerial - Engenharia Civil

 

1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
 

1 .1 Seleção da proposta mais vantajosa para Reforma e ampliação da sede que abrigará as
Promotorias de Justiça de Capitão de Campos-PI, localizados na Avenida Santos Dumont, nº 335,
Centro - Capitão de Campos/PI CEP: 64.270-000 , nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas nesse instrumento.

Orçamento Sintético
Item CódigoBanco Descrição Und Quant. Valor

Unit
Valor

Unit com
BDI

Total Peso
(%)

1   SERVIÇOS PRELIMINARES  1  23.383,17 23.383,17 13,45 %

1.1 103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
DE PLACA DE OBRA COM
CHAPA GALVANIZADA E
ESTRUTURA DE MADEIRA.
AF_03/2022_PS

m² 6 500,07 599,63 3.597,78 2,07 %

1.2 90777 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA
JUNIOR COM ENCARGOS
COMPLEMENTARES

H 25 141,05 169,13 4.228,25 2,43 %

1.3 90780 SINAPI MESTRE DE OBRAS COM
ENCARGOS COMPLEMENTARES

H 120 60,65 72,72 8.726,40 5,02 %

1.4 99059 SINAPI LOCAÇÃO CONVENCIONAL DE
OBRA, UTILIZANDO GABARITO
DE TÁBUAS CORRIDAS
PONTALETADAS A CADA 2,00M -
2 UTILIZAÇÕES. AF_03/2024

M 25 63,06 75,61 1.890,25 1,09 %

1.5 97645 SINAPI REMOÇÃO DE JANELAS, DE
FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF_09/2023

m² 1,6 27,04 32,42 51,87 0,03 %
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1.6 97644 SINAPI REMOÇÃO DE PORTAS, DE
FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF_09/2023

m² 3,4 10,47 12,55 42,67 0,02 %

1.7 104789 SINAPI DEMOLIÇÃO DE PISO DE
CONCRETO SIMPLES, DE
FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF_09/2023

m³ 4,5 219,52 263,22 1.184,49 0,68 %

1.8 97622 SINAPI DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE
BLOCO FURADO, DE FORMA
MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF_09/2023

m³ 4,5 62,38 74,79 336,55 0,19 %

1.9 97631 SINAPI DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS,
DE FORMA MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF_09/2023

m² 12 12,55 15,04 180,48 0,10 %

1.10 97633 SINAPI DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO
CERÂMICO, DE FORMA
MANUAL, SEM
REAPROVEITAMENTO.
AF_09/2023

m² 40 25,05 30,03 1.201,20 0,69 %

1.11 14077 ORSE Remoção de bancada para pia m² 0,8 23,08 27,67 22,13 0,01 %

1.12 2095 ORSE Remoção de vaso sanitário un 1 14,06 16,85 16,85 0,01 %

1.13 7215 ORSE Remoção de metais sanitários
(torneira, registros, chuveiros, etc.)

un 5 21,83 26,17 130,85 0,08 %

1.14 90447 SINAPI RASGO LINEAR MANUAL EM
ALVENARIA, PARA
ELETRODUTOS, DIÂMETROS
MENORES OU IGUAIS A 40 MM.
AF_09/2023

M 50 8,69 10,42 521,00 0,30 %

1.15 104766 SINAPI CHUMBAMENTO LINEAR EM
ALVENARIA PARA
ELETRODUTOS COM
DIÂMETROS MENORES OU
IGUAIS A 40 MM. AF_09/2023

M 50 17,78 21,31 1.065,50 0,61 %

1.16 98530 SINAPI CORTE RASO E RECORTE DE
ÁRVORE COM DIÂMETRO DE
TRONCO MAIOR OU IGUAL A
0,40 M E MENOR QUE 0,60 M.
AF_03/2024

UN 1 155,87 186,90 186,90 0,11 %

2   MOVIMENTAÇÃO DE TERRA  1  3.947,53 3.947,53 2,27 %

2.1 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA.
AF_09/2024

m³ 14 93,59 112,22 1.571,08 0,90 %

2.2 96523 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL PARA
BLOCO DE COROAMENTO OU
SAPATA (INCLUINDO
ESCAVAÇÃO PARA COLOCAÇÃO
DE FÔRMAS). AF_01/2024

m³ 7,7 102,42 122,81 945,63 0,54 %
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2.3 93382 SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS,
COM COMPACTADOR DE SOLOS
DE PERCUSSÃO. AF_08/2023

m³ 11 28,06 33,64 370,04 0,21 %

2.4 77 ORSE Aterro de caixão de ediificação,
com fornec. de areia, adensada
com água

m³ 4,5 196,59 235,73 1.060,78 0,61 %

3   ESTRUTURA E VEDAÇÃO  1  62.994,72 62.994,72 36,22 %

3.1 96616 SINAPI LASTRO DE CONCRETO
MAGRO, APLICADO EM BLOCOS
DE COROAMENTO OU SAPATAS.
AF_01/2024

m³ 1,5 1.056,72 1.267,11 1.900,66 1,09 %

3.2 102487 SINAPI CONCRETO CICLÓPICO FCK =
15MPA, 30% PEDRA DE MÃO EM
VOLUME REAL, INCLUSIVE
LANÇAMENTO. AF_05/2021

m³ 4,2 841,60 1.009,16 4.238,47 2,44 %

3.3 96536 SINAPI FABRICAÇÃO, MONTAGEM E
DESMONTAGEM DE FÔRMA
PARA VIGA BALDRAME, EM
MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4
UTILIZAÇÕES. AF_01/2024

m² 10 73,45 88,07 880,70 0,51 %

3.4 92415 SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM
DE FÔRMA DE PILARES
RETANGULARES E
ESTRUTURAS SIMILARES, PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM CHAPA
DE MADEIRA COMPENSADA
RESINADA, 2 UTILIZAÇÕES.
AF_09/2020

m² 22 151,29 181,41 3.991,02 2,29 %

3.5 92759 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA
DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-
60 DE 5,0 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022

KG 46 13,56 16,25 747,50 0,43 %

3.6 92760 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA
DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-
50 DE 6,3 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022

KG 32 12,53 15,02 480,64 0,28 %

3.7 92761 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA
DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-
50 DE 8,0 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022

KG 13 11,59 13,89 180,57 0,10 %

3.8 92762 SINAPI ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA
DE ESTRUTURA
CONVENCIONAL DE CONCRETO
ARMADO UTILIZANDO AÇO CA-
50 DE 10,0 MM - MONTAGEM.
AF_06/2022

KG 74 10,22 12,25 906,50 0,52 %
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3.9 92464 SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM
DE FÔRMA DE VIGA,
ESCORAMENTO METÁLICO, PÉ-
DIREITO SIMPLES, EM CHAPA
DE MADEIRA RESINADA, 8
UTILIZAÇÕES. AF_09/2020

m² 23 113,96 136,64 3.142,72 1,81 %

3.10 101963 SINAPI LAJE PRÉ-MOLDADA
UNIDIRECIONAL, BIAPOIADA,
PARA PISO, ENCHIMENTO EM
CERÂMICA, VIGOTA
CONVENCIONAL, ALTURA
TOTAL DA LAJE "LT" = 12 CM
(ENCHIMENTO+CAPA) = (8+4).
AF_08/2025

m² 24 198,40 237,90 5.709,60 3,28 %

3.11 97088 SINAPI ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE
RADIER, PISO DE CONCRETO
OU LAJE SOBRE SOLO, COM
USO DE TELA Q-92. AF_09/2021

KG 5 16,10 19,30 96,50 0,06 %

3.12 94965 SINAPI CONCRETO FCK = 25MPA,
TRAÇO 1:2,3:2,7 (EM MASSA
SECA DE CIMENTO/ AREIA
MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO
MECÂNICO COM BETONEIRA
400 L. AF_05/2021

m³ 4 745,99 894,51 3.578,04 2,06 %

3.13 103670 SINAPI LANÇAMENTO COM USO DE
BALDES, ADENSAMENTO E
ACABAMENTO DE CONCRETO
EM ESTRUTURAS. AF_02/2022

m³ 4 319,96 383,66 1.534,64 0,88 %

3.14 101166 SINAPI ALVENARIA DE EMBASAMENTO
COM BLOCO ESTRUTURAL DE
CERÂMICA, DE 14X19X29CM E
ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM
PREPARO EM BETONEIRA.
AF_05/2020

m³ 3 745,57 894,01 2.682,03 1,54 %

3.15 98557 SINAPI IMPERMEABILIZAÇÃO DE
SUPERFÍCIE COM EMULSÃO
ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS.
AF_09/2023

m² 39 55,84 66,95 2.611,05 1,50 %

3.16 100324 SINAPI LASTRO COM MATERIAL
GRANULAR (PEDRA BRITADA
N.1 E PEDRA BRITADA N.2),
APLICADO EM PISOS OU LAJES
SOBRE SOLO, ESPESSURA DE
*10 CM*. AF_01/2024

m³ 2,2 387,70 464,89 1.022,75 0,59 %

3.17 97087 SINAPI CAMADA SEPARADORA PARA
EXECUÇÃO DE RADIER, PISO
DE CONCRETO OU LAJE SOBRE
SOLO, EM LONA PLÁSTICA.
AF_09/2021

m² 24 2,57 3,08 73,92 0,04 %
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3.18 94962 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA
LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM
MASSA SECA DE CIMENTO/
AREIA MÉDIA/ BRITA 1) -
PREPARO MECÂNICO COM
BETONEIRA 400 L. AF_05/2021

m³ 2,4 581,65 697,45 1.673,88 0,96 %

3.19 94990 SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO
(CALÇADA) OU PISO DE
CONCRETO COM CONCRETO
MOLDADO IN LOCO, FEITO EM
OBRA, ACABAMENTO
CONVENCIONAL, NÃO ARMADO.
AF_08/2022

m³ 2,6 1.068,10 1.280,75 3.329,95 1,91 %

3.20 87630 SINAPI CONTRAPISO EM ARGAMASSA
TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA),
PREPARO MECÂNICO COM
BETONEIRA 400 L, APLICADO EM
ÁREAS SECAS SOBRE LAJE,
ADERIDO, ACABAMENTO NÃO
REFORÇADO, ESPESSURA 3CM.
AF_07/2021

m² 26 50,30 60,31 1.568,06 0,90 %

3.21 103334 SINAPI ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE
BLOCOS CERÂMICOS FURADOS
NA HORIZONTAL DE 14X9X19 CM
(ESPESSURA 14 CM, BLOCO
DEITADO) E ARGAMASSA DE
ASSENTAMENTO COM
PREPARO EM BETONEIRA.
AF_12/2021

m² 90 158,02 189,48 17.053,20 9,81 %

3.22 93187 SINAPI VERGA MOLDADA IN LOCO EM
CONCRETO, ESPESSURA DE
*20* CM. AF_03/2024

M 6 82,92 99,42 596,52 0,34 %

3.23 97063 SINAPI MONTAGEM E DESMONTAGEM
DE ANDAIME MODULAR
FACHADEIRO, COM PISO
METÁLICO, PARA EDIFÍCIOS
COM MULTIPLOS PAVIMENTOS
(EXCLUSIVE ANDAIME E
LIMPEZA). AF_03/2024

m² 6 18,32 21,96 131,76 0,08 %

3.24 93197 SINAPI CONTRAVERGA MOLDADA IN
LOCO EM CONCRETO,
ESPESSURA DE *20* CM.
AF_03/2024

M 2,2 63,97 76,70 168,74 0,10 %

3.25 103800 SINAPI PEDRA ARGAMASSADA COM
CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE
ARGAMASSA EM VOLUME -
AREIA E PEDRA DE MÃO
COMERCIAIS - FORNECIMENTO
E ASSENTAMENTO. AF_08/2022

m³ 5 783,14 939,06 4.695,30 2,70 %

4   ESQUADRIAS  1  7.218,04 7.218,04 4,15 %
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4.1 90843 SINAPI KIT DE PORTA DE MADEIRA
PARA PINTURA, SEMI-OCA
(LEVE OU MÉDIA), PADRÃO
MÉDIO, 80X210CM, ESPESSURA
DE 3,5CM, ITENS INCLUSOS:
DOBRADIÇAS, MONTAGEM E
INSTALAÇÃO DO BATENTE,
FECHADURA COM EXECUÇÃO
DO FURO - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2019

UN 4 1.158,93 1.389,67 5.558,68 3,20 %

4.2 3149 ORSE Película insulfilm aplicada ou
Similar

m² 1,2 65,20 78,18 93,81 0,05 %

4.3 94573 SINAPI JANELA DE ALUMÍNIO DE
CORRER COM 4 FOLHAS PARA
VIDROS (VIDROS INCLUSOS),
COM BANDEIRA, BATENTE/
REQUADRO 6 A 14 CM,
ACABAMENTO COM ACETATO
OU BRILHANTE, FIXAÇÃO COM
PARAFUSO, SEM GUARNIÇÃO/
ALIZAR, DIMENSÕES 150X120
CM, VEDAÇÃO COM SILICONE,
EXCLUSIVE CONTRAMARCO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_11/2024

m² 1,1 355,62 426,42 469,06 0,27 %

4.4 99861 SINAPI GRADIL EM FERRO FIXADO EM
VÃOS DE JANELAS, FORMADO
POR BARRAS CHATAS DE
25X4,8 MM. AF_04/2019

m² 1,7 508,62 609,88 1.036,79 0,60 %

4.5 100661 SINAPI JANELA DE PVC BRANCO TIPO
MAXIM-AR (VIDRO INCLUSO),
BATENTE/ REQUADRO DE 4 A 14
CM, DIMENSÕES 60X60 CM,
COM GUARNIÇÃO/ ALIZAR, COM
FERRAGENS, FIXAÇÃO COM
PARAFUSOS, VEDAÇÃO COM
SILICONE, EXCLUSIVE
CONTRAMARCO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_11/2024

m² 0,4 124,49 149,27 59,70 0,03 %

5   REVESTIMENTO  1  28.609,45 28.609,45 16,45 %

5.1 87879 SINAPI CHAPISCO APLICADO EM
ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE
CONCRETO INTERNAS, COM
COLHER DE PEDREIRO.
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM
PREPARO EM BETONEIRA 400L.
AF_10/2022

m² 126 5,25 6,29 792,54 0,46 %
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5.2 87775 SINAPI EMBOÇO OU MASSA ÚNICA EM
ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8,
PREPARO MECÂNICO COM
BETONEIRA 400 L, APLICADA
MANUALMENTE EM PANOS DE
FACHADA COM PRESENÇA DE
VÃOS, ESPESSURA DE 25 MM.
AF_08/2022

m² 72 60,85 72,96 5.253,12 3,02 %

5.3 87535 SINAPI EMBOÇO, EM ARGAMASSA
TRAÇO 1:2:8, PREPARO
MECÂNICO, APLICADO
MANUALMENTE EM PAREDES
INTERNAS DE AMBIENTES COM
ÁREA MAIOR QUE 10M², E =
17,5MM, COM TALISCAS.
AF_03/2024

m² 126 37,15 44,54 5.612,04 3,23 %

5.4 96113 SINAPI FORRO EM PLACAS DE GESSO,
PARA AMBIENTES COMERCIAIS.
AF_08/2023_PS

m² 37 48,51 58,16 2.151,92 1,24 %

5.5 96120 SINAPI ACABAMENTOS PARA FORRO
(MOLDURA DE GESSO).
AF_08/2023

M 50 3,15 3,77 188,50 0,11 %

5.6 87263 SINAPI REVESTIMENTO CERÂMICO
PARA PISO COM PLACAS TIPO
PORCELANATO DE DIMENSÕES
60X60 CM APLICADA EM
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR
QUE 10 M². AF_02/2023_PE

m² 85 126,20 151,32 12.862,20 7,40 %

5.7 98689 SINAPI SOLEIRA EM GRANITO,
LARGURA 15 CM, ESPESSURA
2,0 CM. AF_09/2020

M 3,5 132,55 158,94 556,29 0,32 %

5.8 88650 SINAPI RODAPÉ CERÂMICO DE 7CM DE
ALTURA COM PLACAS TIPO
ESMALTADA DE DIMENSÕES
60X60CM. AF_02/2023

M 23 13,18 15,80 363,40 0,21 %

5.9 87904 SINAPI CHAPISCO APLICADO EM
ALVENARIA (COM PRESENÇA
DE VÃOS) E ESTRUTURAS DE
CONCRETO DE FACHADA, COM
COLHER DE PEDREIRO.
ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM
PREPARO MANUAL. AF_10/2022

m² 72 9,61 11,52 829,44 0,48 %

6   COBERTURA  1  6.733,29 6.733,29 3,87 %

6.1 92541 SINAPI TRAMA DE MADEIRA
COMPOSTA POR RIPAS,
CAIBROS E TERÇAS PARA
TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS
PARA TELHA CERÂMICA CAPA-
CANAL, INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL. AF_07/2019

m² 30 70,93 85,05 2.551,50 1,47 %

Termo de Referência 1484034         SEI 19.21.0014.0000968/2026-18 / pg. 7



6.2 94201 SINAPI TELHAMENTO COM TELHA
CERÂMICA CAPA-CANAL, TIPO
COLONIAL, COM ATÉ 2 ÁGUAS,
INCLUSO TRANSPORTE
VERTICAL. AF_07/2019

m² 30 47,96 57,50 1.725,00 0,99 %

6.3 298 ORSE Calha em alvenaria / concreto,
impermeabilizada c/ manta asfáltica
- Rev 01

m² 7 292,70 350,97 2.456,79 1,41 %

7   PINTURA  1  10.943,36 10.943,36 6,29 %

7.1 88415 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE FUNDO
SELADOR ACRÍLICO EM
PAREDES EXTERNAS DE
CASAS. AF_03/2024

m² 72 4,65 5,57 401,04 0,23 %

7.2 88484 SINAPI FUNDO SELADOR ACRÍLICO,
APLICAÇÃO MANUAL EM TETO,
UMA DEMÃO. AF_04/2023

m² 37 5,15 6,17 228,29 0,13 %

7.3 88485 SINAPI FUNDO SELADOR ACRÍLICO,
APLICAÇÃO MANUAL EM
PAREDE, UMA DEMÃO.
AF_04/2023

m² 100 4,11 4,92 492,00 0,28 %

7.4 88496 SINAPI EMASSAMENTO COM MASSA
LÁTEX, APLICAÇÃO EM TETO,
DUAS DEMÃOS, LIXAMENTO
MANUAL. AF_04/2023

m² 37 33,00 39,57 1.464,09 0,84 %

7.5 88497 SINAPI EMASSAMENTO COM MASSA
LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE,
DUAS DEMÃOS, LIXAMENTO
MANUAL. AF_04/2023

m² 100 18,00 21,58 2.158,00 1,24 %

7.6 88488 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA
PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL
EM TETO, DUAS DEMÃOS.
AF_04/2023

m² 37 16,75 20,08 742,96 0,43 %

7.7 88489 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA
PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL
EM PAREDES, DUAS DEMÃOS.
AF_04/2023

m² 100 14,22 17,05 1.705,00 0,98 %

7.8 95305 SINAPI TEXTURA ACRÍLICA, APLICAÇÃO
MANUAL EM PAREDE, UMA
DEMÃO. AF_04/2023

m² 72 15,10 18,10 1.303,20 0,75 %

7.9 102193 SINAPI LIXAMENTO DE MADEIRA PARA
APLICAÇÃO DE FUNDO OU
PINTURA. AF_01/2021

m² 30 2,07 2,48 74,40 0,04 %

7.10 102197 SINAPI PINTURA FUNDO NIVELADOR
ALQUÍDICO BRANCO EM
MADEIRA. AF_01/2021

m² 30 23,85 28,59 857,70 0,49 %

7.11 102201 SINAPI APLICAÇÃO MASSA ACRÍLICA
PARA MADEIRA, PARA PINTURA
COM TINTA DE ACABAMENTO
(PIGMENTADA). AF_01/2021

m² 30 18,90 22,66 679,80 0,39 %
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7.12 102218 SINAPI PINTURA TINTA DE
ACABAMENTO (PIGMENTADA)
ESMALTE SINTÉTICO FOSCO EM
MADEIRA, 2 DEMÃOS.
AF_01/2021

m² 30 17,29 20,73 621,90 0,36 %

7.13 100717 SINAPI LIXAMENTO MANUAL EM
SUPERFÍCIES METÁLICAS EM
OBRA. AF_01/2020

m² 2 10,24 12,27 24,54 0,01 %

7.14 100722 SINAPI PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA
DE FUNDO (TIPO ZARCÃO)
APLICADA A ROLO OU PINCEL
SOBRE SUPERFÍCIES
METÁLICAS (EXCETO PERFIL)
EXECUTADO EM OBRA (POR
DEMÃO). AF_01/2020

m² 2 26,10 31,29 62,58 0,04 %

7.15 100758 SINAPI PINTURA COM TINTA ALQUÍDICA
DE ACABAMENTO (ESMALTE
SINTÉTICO ACETINADO)
APLICADA A ROLO OU PINCEL
SOBRE SUPERFÍCIES
METÁLICAS (EXCETO PERFIL)
EXECUTADO EM OBRA (02
DEMÃOS). AF_01/2020

m² 2 53,32 63,93 127,86 0,07 %

8   INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS,
SANITÁRIAS/LOUÇAS E
FERRAGENS

 1  13.655,23 13.655,23 7,85 %

8.1 100853 SINAPI TORNEIRA CROMADA DE MESA
PARA LAVATORIO, TIPO
MONOCOMANDO. AF_01/2020

UN 2 339,03 406,53 813,06 0,47 %

8.2 91785 SINAPI (COMPOSIÇÃO
REPRESENTATIVA) DO SERVIÇO
DE INSTALAÇÃO DE TUBOS DE
PVC, SOLDÁVEL, ÁGUA FRIA, DN
25 MM (INSTALADO EM RAMAL,
SUB-RAMAL, RAMAL DE
DISTRIBUIÇÃO OU PRUMADA),
INCLUSIVE CONEXÕES, CORTES
E FIXAÇÕES, PARA PRÉDIOS.
AF_10/2015

M 30 49,20 58,99 1.769,70 1,02 %

8.3 94651 SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE
50MM, INSTALADO EM
RESERVAÇÃO PREDIAL DE
ÁGUA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_04/2024

M 10 25,81 30,94 309,40 0,18 %

8.4 104085 SINAPI TUBO, PVC OCRE, JUNTA
ELÁSTICA, DN 100 MM, PARA
COLETOR PREDIAL DE ESGOTO.
AF_06/2022

M 40 57,42 68,85 2.754,00 1,58 %

8.5 104316 SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE
32MM, INSTALADO EM DRENO
DE AR CONDICIONADO -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_08/2022

M 15 25,92 31,08 466,20 0,27 %
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8.6 86932 SINAPI VASO SANITÁRIO SIFONADO
COM CAIXA ACOPLADA LOUÇA
BRANCA - PADRÃO MÉDIO,
INCLUSO ENGATE FLEXÍVEL EM
METAL CROMADO, 1/2 X 40CM -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_01/2020

UN 2 583,88 700,13 1.400,26 0,81 %

8.7 86901 SINAPI CUBA DE EMBUTIR OVAL EM
LOUÇA BRANCA, 35 X 50CM OU
EQUIVALENTE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_01/2020

UN 2 158,51 190,06 380,12 0,22 %

8.8 13664 ORSE Bancada em granito são gabriel,
e=2cm

m² 1,6 724,50 868,74 1.389,98 0,80 %

8.9 95547 SINAPI SABONETEIRA PLASTICA TIPO
DISPENSER PARA SABONETE
LIQUIDO COM RESERVATORIO
800 A 1500 ML, INCLUSO
FIXAÇÃO. AF_01/2020

UN 2 71,08 85,23 170,46 0,10 %

8.10 95544 SINAPI PAPELEIRA DE PAREDE EM
METAL CROMADO SEM TAMPA,
INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020

UN 2 82,55 98,98 197,96 0,11 %

8.11 100849 SINAPI ASSENTO SANITÁRIO
CONVENCIONAL -
FORNECIMENTO E INSTALACAO.
AF_01/2020

UN 2 44,80 53,71 107,42 0,06 %

8.12 9502 ORSE Ducha higiênica com registro, linha
Link, ref. 1984.C.ACT. LNK, da
DECA ou similar

un 2 473,21 567,42 1.134,84 0,65 %

8.13 7611 ORSE Porta-papel higiênico, linha Domus,
ref. 102 C40, da Meber ou similar

un 2 85,01 101,93 203,86 0,12 %

8.14 89580 SINAPI TUBO PVC, SÉRIE R, ÁGUA
PLUVIAL, DN 150 MM,
FORNECIDO E INSTALADO EM
CONDUTORES VERTICAIS DE
ÁGUAS PLUVIAIS. AF_06/2022

M 10 75,14 90,10 901,00 0,52 %

8.15 102143 SINAPI ESPELHO CRISTAL, ESPESSURA
4 MM, SEM MOLDURA,
APARAFUSADO COM BOTÃO DE
ROSCA INTERNA, COM ÁREA
MENOR OU IGUAL A 1,0 M2.
AF_01/2021

m² 2,5 552,74 662,79 1.656,97 0,95 %

9   INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  1  9.319,84 9.319,84 5,36 %

9.1 91855 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL
CORRUGADO REFORÇADO,
PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA
CIRCUITOS TERMINAIS,
INSTALADO EM PAREDE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

M 120 11,57 13,87 1.664,40 0,96 %
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9.2 91847 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL
CORRUGADO REFORÇADO,
PVC, DN 32 MM (1"), PARA
CIRCUITOS TERMINAIS,
INSTALADO EM LAJE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

M 30 13,53 16,22 486,60 0,28 %

9.3 91927 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL
ISOLADO, 2,5 MM², ANTI-CHAMA
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS
TERMINAIS - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 500 6,27 7,51 3.755,00 2,16 %

9.4 91929 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL
ISOLADO, 4 MM², ANTI-CHAMA
0,6/1,0 KV, PARA CIRCUITOS
TERMINAIS - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

M 90 9,28 11,12 1.000,80 0,58 %

9.5 12971 ORSE Luminária Painel Led embutir 18w
quadrada, 6000k da G-light ou
similar - Rev01_11/2021

un 8 79,50 95,32 762,56 0,44 %

9.6 13670 ORSE Luminária plafon de sobropor em
LED 22.5x22.5 cm, 18w 4000K
bivolt, Avant ou similar

un 2 56,86 68,18 136,36 0,08 %

9.7 12222 ORSE Quadro de distribuição de embutir,
em chapa de aço, para até 08
disjuntores, com barramento,
padrão DIN, exclusive disjuntores

un 1 157,29 188,60 188,60 0,11 %

9.8 92008 SINAPI TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (2
MÓDULOS), 2P+T 10 A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

UN 5 53,68 64,36 321,80 0,19 %

9.9 92000 SINAPI TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1
MÓDULO), 2P+T 10 A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

UN 2 34,67 41,57 83,14 0,05 %

9.10 91957 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (1
MÓDULO) COM INTERRUPTOR
PARALELO (1 MÓDULO),
10A/250V, INCLUINDO SUPORTE
E PLACA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_03/2023

UN 3 57,46 68,90 206,70 0,12 %

9.11 91992 SINAPI TOMADA ALTA DE EMBUTIR (1
MÓDULO), 2P+T 10 A,
INCLUINDO SUPORTE E PLACA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

UN 2 49,43 59,27 118,54 0,07 %

9.12 91941 SINAPI CAIXA RETANGULAR 4" X 2"
BAIXA (0,30 M DO PISO), PVC,
INSTALADA EM PAREDE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

UN 7 12,09 14,49 101,43 0,06 %
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9.13 91939 SINAPI CAIXA RETANGULAR 4" X 2"
ALTA (2,00 M DO PISO), PVC,
INSTALADA EM PAREDE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

UN 2 33,27 39,89 79,78 0,05 %

9.14 91940 SINAPI CAIXA RETANGULAR 4" X 2"
MÉDIA (1,30 M DO PISO), PVC,
INSTALADA EM PAREDE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

UN 3 19,06 22,85 68,55 0,04 %

9.15 93653 SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO
DIN, CORRENTE NOMINAL DE
10A - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_07/2025

UN 4 11,57 13,87 55,48 0,03 %

9.16 93661 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN,
CORRENTE NOMINAL DE 16A -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_07/2025

UN 2 54,86 65,78 131,56 0,08 %

9.17 93655 SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO
DIN, CORRENTE NOMINAL DE
20A - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_07/2025

UN 2 12,54 15,03 30,06 0,02 %

9.18 106020 SINAPI DISJUNTOR TRIPOLAR DIN 63A -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_07/2025

UN 1 107,15 128,48 128,48 0,07 %

10   INSTALAÇÕES DE TELEFONIA E
LÓGICA

 1  7.099,56 7.099,56 4,08 %

10.1 13604 ORSE Tomada lógica RJ-45, com 2
módulos - Sistema X

un 3 82,38 98,78 296,34 0,17 %

10.2 98307 SINAPI TOMADA DE REDE RJ45 -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_08/2025

UN 1 63,02 75,56 75,56 0,04 %

10.3 91941 SINAPI CAIXA RETANGULAR 4" X 2"
BAIXA (0,30 M DO PISO), PVC,
INSTALADA EM PAREDE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

UN 1 12,09 14,49 14,49 0,01 %

10.4 91944 SINAPI CAIXA RETANGULAR 4" X 4"
BAIXA (0,30 M DO PISO), PVC,
INSTALADA EM PAREDE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

UN 3 14,89 17,85 53,55 0,03 %

10.5 91936 SINAPI CAIXA OCTOGONAL 4" X 4", PVC,
INSTALADA EM LAJE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

UN 4 18,04 21,63 86,52 0,05 %

10.6 98297 SINAPI CABO ELETRÔNICO CATEGORIA
6, INSTALADO EM EDIFICAÇÃO
INSTITUCIONAL -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_08/2025

M 150 15,26 18,29 2.743,50 1,58 %
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10.7 91855 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL
CORRUGADO REFORÇADO,
PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA
CIRCUITOS TERMINAIS,
INSTALADO EM PAREDE -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.
AF_03/2023

M 80 11,57 13,87 1.109,60 0,64 %

10.8 93009 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO
ROSCÁVEL, PVC, DN 60 MM (2"),
PARA REDE ENTERRADA DE
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA - FORNECIMENTO E
INSTALAÇÃO. AF_12/2021

M 80 28,36 34,00 2.720,00 1,56 %

          
   Total sem BDI 145.045,21
   Total do BDI 28.858,98
   Total Geral 173.904,19

1.1.1. Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade: o objeto de contratação
tem a natureza de obra de engenharia, pois envolve reforma e ampliação.

1.1.2. Classificação do objeto quanto ao modelo de execução: o serviço é enquadrado por não
continuo ou contrato por escopo;

1.2 Prazos de vigência da contração é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133 de 2021.

1.3 Não-parcelamento do objeto: Obras de reforma e ampliação frequentemente possuem alta
interdependência. A separação pode gerar conflitos de responsabilidade técnica entre
diferentes empreiteiros, atrasando cronogramas. A administração de múltiplos contratos
(gestão, fiscalização, medição) pode ser superior à economia obtida no preço, tornando a
licitação global mais vantajosa.A falta de coordenação entre diferentes empresas pode
comprometer a compatibilização de projetos e a qualidade final da ampliação. Necessidade de
manter a mesma marca/qualidade de materiais em toda a reforma, inviabilizando a divisão.

 

1.4 Compõem ainda o Projeto Básico os seguintes documentos:

Projetos arquitetônicos

Cronograma físico - financeiro

Orçamento

Especificações técnicas

1.5 Todo o material e a mão de obra, necessários para a perfeita execução dos serviços, serão
fornecidos pela CONTRATADA, cabendo a ela as responsabilidades civis e penais, decorrentes
deste fornecimento.

1.6 É de responsabilidade da CONTRATADA a entrega de ART (Anotação de Responsabilidade
Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) recolhida e anotada no órgão
competente, sendo que os custos são de responsabilidade do Contratado.

1.7 O serviço de remoção de entulho gerado será de responsabilidade da empresa Contratada, a
mesma deverá manter a obra limpa durante a após a execução da obra.
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1.8 Na ocorrência de necessidade de serviços não descritos no Projeto Básico e não considerados
no orçamento, estes serão individualmente analisados, tendo seus custos correndo por conta do
CONTRATANTE, somente depois de autorizados formalmente pela administração do órgão.

1.9 O Projeto Básico foi detalhado em todos os itens a serem executados, e a CONTRATADA deve,
em sua proposta cobrir todos os gastos necessários para a entrega do objeto final.
Questionamentos relacionados a quantitativos ou valores só serão aceitos em fase pré-licitatória.
Todo o material a ser aplicado, deverá estar dentro dos padrões preconizados pela Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e homologadas pelo Instituto Nacional de Metrologia -
INMETRO. A empresa também deve seguir todas as recomendações aplicáveis de segurança do
trabalho.

1.10 Nos Anexos, estimam-se os quantitativos de material e mão de obra para execução dos
serviços. Contudo, estes quantitativos, por serem meramente estimativos, deverão ser conferidos
pelos licitantes, visto que será de responsabilidade dos mesmos, tanto civil como penal, o
cumprimento deste instrumento.

1.11 A empresa contratada para prestação dos serviços deverá implementar e executar os serviços
descritos neste instrumento, conforme proposto no projeto.

1.12 Todos os preços unitários apresentados pelas LICITANTES deverão ser iguais ou menores
que os preços da planilha apresentada pelo MPE, e nunca superiores.

1.13 Todas as despesas decorrentes do serviço de que trata o Projeto Básico, tais como impostos,
leis sociais, etc. serão de responsabilidade da CONTRATADA. O repasse à CONTRATADA correrá
juntamente com a taxa de BDI.

1.14. A comprovação de exequibilidade deve se dar através dos preços unitários, globais e em
relação as composições auxiliares que embasam a proposta.

1.15. Foi utilizado como base para este Termo de Referência o modelo padronizado da Consultoria-
Geral da União/AGU como paradigma, com as adequações pertinentes, conforme art. 187 da Lei
14133/2021 e Atos PGJ/PI 1382/2024 e 1413/2024.

 

2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO / DESCRIÇÃO DA
SOLUÇÃO COMO UM TODO

2.1 Justificativa

Os benefícios esperados para esta licitação são:

1. melhoria e adequação dos locais de trabalho;
2. economia com racionalização dos recursos disponíveis;
3. gerenciamento eficiente dos recursos disponíveis;
4. atender as demandas daquela unidade administrativa.

Razões de direito

Há necessidade da realização de processo de contratação de empresa especializada para viabilizar
a reforma e ampliação da sede que abriga as Promotorias de Justiça de Capitão de Campos. Todo
o procedimento deve seguir as recomendações da Lei nº 14.133/21, e suas atualizações. Além da
aplicação dos regulamentos editados pela União para a execução desta Lei, conforme disposto no
Art. 187 da Lei 14.133/2021.

Razões de fato
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O objetivo da contratação é fornecer um local mais amplo, que comporte o número de
colaboradores, que siga todos os padrões de acessibilidade de modo a garantir a infraestrutura
necessária e espaço físico adequados às atividades ministeriais, proporcionando conforto e
segurança tanto aos usuários internos como para a população, que deverá ser atendida com
funcionalidade. A contratação de mão de obra especializada para tal atividade é necessária pois a
administração não dispõem de recursos materiais e humanos no quadro de pessoal para realização
dessa atividade.

2.2 Descrição da Solução como um todo: O presente termo tem por objeto a contratação de
empresa especializada para prestação de serviços de reforma e ampliação de edificação mista de
materiais, com objetivo de revitalizar e melhorar a salubridade e as condições de trabalho e
atendimento ao público, seguindo as orientações do “Documento de Oficialização de Demanda".
Reforma estrutural com: ampliação da estrutura em concreto armado, novo revestimento
cerâmico/porcelanato e de pintura, melhoramento das instalações prediais; conforme Orçamento
Sintético. A reforma se dará de conformidade com o previsto no projeto básico, memoriais
descritivos, especificações técnicas, planilhas orçamentárias e cronograma físico-financeiro, já
tendo sido aqui demonstrado que a melhor forma de execução dos serviços é a indireta, através de
empreitada por preço unitário.

2.3. O prazo de garantia dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

 

3. CONTRATAÇÃO
 
 
3.1 Requisitos da contratação
3.1.1 Não será exigida vistoria prévia por se tratar de reforma e ampliação que não envolve grande

complexidade. A empresa deve entregar apenas uma declararação de conhecimento das
condições próprias do local.

3.1.2 Em caso de dúvidas ou dificuldade na compreensão das especificações técnicas, as
empresas, caso haja interesse, poderão realizar visita técnica para melhor conhecimento das
condições de execução do objeto;

3.1.3 As visitas técnicas serão agendadas de segunda-feira a sexta-feira, de 08h às 12h pelo e-mail
(cppt@mppi.mp.br) ou pelo telefone (86 2222-8000), com solicitação de contato com a
CPPT.

3.1.4 O fornecedor que desejar realizar visita técnica deverá agendar dia e horário específico, até
02 (dias) antes da abertura do certame, sendo vedada a visita de mais de um licitante no
mesmo momento.

 
3.2 A contratação
3.2.1 A execução das obrigações contratuais integrantes deste processo será fiscalizada pelo

servidor, André Castelo Branco Ribeiro, Assessor Ministerial – Engenheiro Civil lotado na
Coordenadoria de Perícias e Pareceres Técnicos, com autoridade para exercer, como
representante da Administração deste Órgão, toda e qualquer ação de orientação geral,
acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

3.2.2 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e
subordinação direta.
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3.2.3 A comunicação entre a entidade e a prestadora de serviços será através de e-mail funcional,
telefone institucional ou presencialmente.

3.2.4 Entre os normativos a serem atendidos para contratação dos serviços tem-se: Instrução
Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017; Lei nº 14.133/21; Decreto nº 9.983/2019; ABNT NBR
15965-1:2011; ABNT NBR 15965-2:2012; ABNT NBR 15965-3:2014; ABNT NBR 15965-7:2015 e
ABNT NBR ISO 12006-2:2010.

3.2.5 De acordo com art. 48 da Lei nº 14.133/2021 e art. 5º do Decreto Estadual nº 14.483/2011,
este objeto não configura atividade cuja execução indireta é vedada.

3.2.6. Não haverá exclusividade para contratação de ME/EPP devido ao valor do contrato ser maior
que R$ 80.000,00 e não haver viabilidade de parcelamento do objeto para destinação de reserva de
cotas pelas caracteristicas do objeto;

3.3 Subcontratação

3.3.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor
total do contrato, não permitindo subcontratar itens de estrutura, revestimento, cobertura e
instalações elétricas (itens, 2, 5, 6 e 9), considerando o disposto no art. 122 da Lei 14.133/2021;

3.3.2 Dispor de equipe qualificada para a execução do objeto e, no caso de subcontratação de
serviços específicos, a subcontratada deverá comprovar tais qualificações. Nesse caso, os
instrumentos com a qualificação completa das partes deverão ser apresentados à
CONTRATANTE.

3.3.2 Todo e qualquer débito/encargo social decorrente da terceirização
(contratação/subcontratação) que venha a ser reclamado junto à CONTRATANTE, poderá ser
deduzido ou descontado da fatura mensal da CONTRATADA

3.3.3 Não é permitida a subcontratação de empresas que já possuam contrato com a
CONTRATANTE, cujo objeto inclua o assessoramento à fiscalização de serviços de manutenção,
obras e outros serviços de engenharia/arquitetura.

3.3.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
Contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

3.3.5. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar se
o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do
objeto.

3.3.6 O Contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade
técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

3.3.7 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

3.3.8 Em se tratando de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o
Contratado terá responsabilidade solidária por atos e omissões do subcontratado que resultem em
descumprimento da legislação trabalhista (art. 2º, inciso IV, do Decreto nº 12.174, de 2024).

3.3.9. Não será indicada a subcontratação compulsória de ME/EPP, prevista no art 48, II, LC
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123/2006 e art 7 do decreto 8538/2015, pois por se trata de obra em município do interior do Piauí,
caso não existam empresas ME/EPP no mercado local aptas a realizar a subcontratação pode
dificultar ou atrasar a viabilidade executiva da obra; além disso, a subcontratação obrigatória pode
prejudicar o conjunto da obra em relação ao planejamento executivo e ao porte da obra.

3.4 Sustentabilidade

3.4.1 Priorizar fornecedores, produtos e serviços sustentáveis (Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis);

3.4.2 Prevenção na geração de resíduos, reduzir a quantidade de resíduos que serão gerados, com
destaque para o Plano Nacional de Resíduos Sólidos.

3.4.3 Apresentar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, em conformidade com o
dispositivo do inciso III, Art. 20 da Lei nº 12.305/2010.

3.4.4 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n°
5.975, de 2006, de: a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal
Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA; b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão
competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; c) florestas plantadas; e d) outras
fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.

3.4.5 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

3.4.5.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso.

3.4.5.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes
procedimentos:

3.4.5.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados
ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de
preservação de material para usos futuros.

3.4.5.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a
permitir a sua utilização ou reciclagem futura.

3.4.5.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

3.4.5.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

3.4.5.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
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3.4.6.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da
Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e
15.116, de 2004.

3.4.7 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

3.4.7.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

3.4.7.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas
visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou
aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e
legislação correlata.

3.4.7.3 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010,
deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de
tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais,
inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.

3.4.8 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em
via pública junto ao serviço de engenharia.

3.4.9 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização
e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto nas especificações.

3.4.10 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação
etc.)

3.5 Garantia da contratação

3.5.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da
vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida
pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, no percentual de 5% do valor
total da contratação e condições descritas nas cláusulas do contrato.

3.5.1.1. Tratando-se de obra ou serviço de engenharia, será exigida garantia adicional do
fornecedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta.

3.5.2 Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo,
até a data de assinatura do contrato. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo
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que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

3.5.3 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias
úteis após a assinatura do contrato

3.5.4. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do
contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia.

3.5.6 A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

 

3.5.7 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período
fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 

3.5.8 Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de
garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida
pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

3.5.9. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado,
deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal,
com correção monetária.

3.5.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a
forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado
pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério competente.

3.5.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

3.5.12. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por
pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia,
emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo
Federal.

3.5.12.1 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as
condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi
aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).

3.5.13. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não
aceitação, o pagamento de: 

3.5.13.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas; 

3.5.13.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

3.5.13.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não
adimplidas pelo Contratado. 

3.5.14 A apólice do seguro-garantia ou a fiança bancária deverá ter cobertura para o pagamento
direto ao empregado das verbas devidas em razão da inadimplência do Contratado. O pagamento
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direto não pode estar condicionado ao trânsito em julgado de decisão judicial, sendo suficiente
decisão definitiva em processo administrativo, que apure o montante devido.

3.5.15 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo
os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

3.5.16 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o
Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. Se o valor da garantia for
utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a
fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada. 

3.5.17. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

3.5.17.1 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.

3.5.17.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando
fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados
ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

3.5.18. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de
capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que
o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 

3.5.18.1 A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da
Susep.

3.5.18.2 A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da
vigência da apólice. 

3.5.19. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada
monetariamente.

3.5.19.1 Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a
garantia somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas
rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do
segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o
pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao
FGTS, observada a legislação que rege a matéria;

3.5.19.2 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do
contrato de trabalho;

3.5.19.3 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores
vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas
rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.
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3.5.20 O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista
neste Termo de Referência.

3.5.21 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

3.5.22 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista
neste Termo de Referência.

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1 Condições de execução

4.1.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

§ A partir do recebimento da Ordem de Serviço, a CONTRATADA terá prazo de 5 (cinco) dias
úteis para iniciar os serviços e terá 180 dias para executar o objeto contratado.

4.2 Local e horário da prestação dos serviços
4.2.1 O serviço contratado será prestado onde funciona a atual sede que abriga as Promotorias

de Justiça de Capitão de Campos-PI, localizada no Fórum da cidade.
4.2.2 A contratada deverá, preferencialmente, realizar o serviço por se tratar de obra que

ocorrera em sede com atividades administrativas das 8h as 15h, os horários de serviços
de demolição e outros que envolvem barulhos que prejudiquem o andamento dos
serviços administrativos deverão acontecer das 14h a s 18h30 nos dias de semana, e aos
sábados, das 7h as 14h.

4.3 Materiais a serem disponibilizados
4.3.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e
qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário;

4.4 Devido ao porte da obra, e a caracteristica de ampliação, com prioridade de execução de
materiais similares aos existentes, os materiais seguirão as especificações do projeto
básico, e não serão direcionados CATMATs com caracteristicas diferenciadas.

 
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada arte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

5.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

5.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso da mensagem eletrônica para esse fim.

5.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

5.5 Fiscalização

5.5.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) fiscal (is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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5.5.2 Fiscalização Técnica

§ O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI);

§ O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento de contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117,
§1° e Decreto n° 11.246, de 2022. Art. 22 II);

§ Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III);

§ O fiscal técnico do contrato informará a Coordenadoria de Licitações e Contratos (CLC), em
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto
n° 11.246, de 2022, art. 22, IV);

§ No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente à CLC. (Decreto n° 11.246, de
2022, art.22, VII);

§ O fiscal técnico do contrato comunicará à CLC, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto
n° 11.246, de 2022, art. 22, VIII).

5.5.3 Fiscalização Administrativa
§ O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n / 11.246, de
2022).

§ Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando à CLC para que
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n°
11.246, de 2022, art. 23, IV).

5.5.4 No âmbito do MP/PI não há as figuras autônomas de fiscal técnico, administrativo e
setorial, tendo em vista que as referidas funções de fiscalização são acumuladas por um
único servidor. Desta forma, as atribuições a cima são cumulativas a um servidor
designado.

5.6 Preposto

5.6.1 O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
Contratado.

5.6.2 O Contratado deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
período definido em planilha orçamentária, caso o preposto seja o responsável técnico executor ou
mestre de obras, ou caso não que se apresente na obra quando convocado ou indicado pelo fiscal;
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5.6.3 O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

 

5.7 Gestor do Contrato

5.7.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

5.7.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

5.7.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho
de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

5.7.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.

5.7.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para
fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

5.7.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.

5.7.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, com a indicação expressa de que o valor da Nota Fiscal
emitida pela contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalização e gestão no
recebimento definitivo do serviço. 6.68.8 receber e dar encaminhamento imediato:

5.7.7.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o
art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

5.7.7.2 à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações
trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público,
Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

5.8 Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de
recesso de fim de ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboração de escalas
de revezamento dos trabalhadores, comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade e os
requisitos para concessão (artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro
de 2024).

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
 
6.1 Forma de Pagamento

Termo de Referência 1484034         SEI 19.21.0014.0000968/2026-18 / pg. 23



6.1.1 O pagamento será realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

6.1.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

6.1.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

6.1.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

6.1.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

6.2 Prazo de Pagamentos

6.2.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 dias úteis, contados da data do
recebimento definitivo feito pelo CONTRATANTE, sendo o marco inicial a liquidação da
despesa, que ocorre após a verificação do direito do credor, e em conforme com item 6.3 e
seus subitens, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

6.2.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Custos da Construção (INCC), medido
e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), de correção monetária.

 

6.3. Recebimento:

6.3.1 Ao final de cada etapa contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o
Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período por meio de
planilha e memória de cálculo detalhada.

§ Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

§ O contratado também apresentará, a cada medição os documentos comprobatórios da
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da
execução contratual, quando for o caso.

6.3.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias e definitivamente
no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140,
inciso I, alínea a, da Lei 14.133 e Art. 22, inciso X e Art. 23, inciso X do Decreto n° 11.246 de
2022).

6.3.4 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
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oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a
parcela a ser paga.

6.3.5 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 22,
inciso X, Decreto n° 11.246, de 2022).

6.3.6 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter
administrativo. (Art. 23, inciso X, Decreto n° 11.246, de 2022).

6.3.7 O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

6.3.8 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

6.3.9 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado
ou, em havendo mais de um ser feito, com a entrega do último.

6.3.10 O contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, em até 10 (dez) dias úteis,
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório.

6.3.11 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 e Art. 140 da Lei n° 14.133, de 2021).

6.3.12 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

6.3.13 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

6.3.14 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los à CLC com o recebimento definitivo.

6.3.15 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
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recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

§ Emitir documento comprobatório da avalição realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações
conforme regulamento (art. 21, inciso VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

§ Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades quem impeçam a liquidação e o pagamento
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA,
por escrito, as respectivas correções;

§ Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

§ Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

§ Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão.

6.3.16 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.3.17 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

6.3.18 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

6.4 Liquidação

6.4.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos ternos do
art. 7°, §2° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

6.4.2.. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

6.4.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
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apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

I) o prazo de validade;

II) a data da emissão;

III) os dados do contrato e do órgão contratante;

IV) o período respectivo de execução do contrato;

V) o valor a pagar; e

VI) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

6.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao Contratante.

6.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

6.4.6 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

 

6.4.6.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

6.4.6.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do Contratante.

6.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

6.4.9 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a
ampla defesa.

6.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

 

7 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
 

8.1 Forma de seleção, regime de execução, critérios de aceitabilidade e critério de julgamento da
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proposta

8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento
pelo menor preço, no regime de execução por PREÇO UNITÁRIO. Por se tratar de reforma e
ampliação o controle por preço unitário viabiliza melhor análise executiva..

8.1.2 O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração,
por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários
conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de
exequibilidade

8.1.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de
aceitabilidade de preços será:

a) valor global: conforme valor estimado da contratação;

b) custos unitários relevantes: os itens que se enquadram na Classificação A (Demarcados em
cinza escuro na Curva ABC de Serviços);

8.2 Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.3.1 Habilitação jurídica

§ Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

§ Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

§ Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

§ Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU  ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

§ Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada com
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020.

§ Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

§ Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

§ Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

- Consórcio/Cooperativas: não será admitida a participação devido a característica do objeto.
Representa uma reforma e ampliação pequena, com intervenção em edificação existente
(fórum), e que não apresenta, complexidade, diversidade de serviços e espaço para
viabilizar a contratação de consórcios e cooperativas.

 

8.3.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista

§ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso,

§ Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014,
de Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

§ Prova de regularidade com Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

§ Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça a Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N° 5.452, DE 1° de
maio de 1943;

§ Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

§ Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

§ Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

§ O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

 

8.3.3. Qualificação Técnica
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8.3.3.1. Qualificação Tecnico-Operacional
 

Não será exigida vistoria prévia por se tratar de reforma e ampliação que não envolve
grande complexidade;

Comprovação de aptidão para execução de serviço similar, de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, ou do item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, ou pelo conselho profissional competente, quando for o caso. Assim, se
focará na exigência de itens que requerem maior responsabilidade técnica, segurança e
qualidade. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: contrato(s) que
comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços , os atestados deverão dizer respeito
a contrato(s) executado(s) com as seguintes características mínimas: 50% do quantitativo
relativo aos seguintes itens : estrutura e vedação (itens 3.12, 3.15 e 3.21) instalações (itens
9.3, 9.4 e 10.6) , que tenham similaridade com o objeto a ser executado conforme descrito
neste edital de licitação. Serão admitidos, para fins de comprovação de quantitativo mínimo
de serviço, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de serviços de um mesmo
item para se apurar a capacidade e qualificação da empresa na totalidade dos serviços
daquele item devido ao porte da obra.

Optou-se pela fixação do percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre os quantitativos de
Estrutura (itens 3.12, 3.15 e 3.21) e Instalações (itens 9.3, 9.4 e 10.6) com base no Art. 67, §
2º, da Lei nº 14.133/2021 e na jurisprudência consolidada (ex: Súmula 263 do TCU).
Entende-se que este patamar é o mínimo indispensável para demonstrar capacidade
operativa sem restringir indevidamente a competitividade já que este objeto se trata de
reforma e envolve quantitativos não muito elevados, mas com itens essenciais que exigem
segurança. A redução deste percentual poderia atrair empresas sem a expertise necessária
para o porte desta intervenção, enquanto um percentual superior poderia limitar o universo de
competidores. Assim, o índice de 50% mostra-se adequado aos riscos identificados na matriz
de riscos do planejamento.

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fornecedor.

O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual do Contratante e local em que foram prestados os
serviços, entre outros documentos.

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.

Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras
quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade
da entidade emissora.

8.3.3.2. Qualificação Tecnico-Profissional
Apresentação do(s) profissional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no
conselho profissional competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por
execução de serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):
Apresentação do (s) responsável (is) técnico, no caso engenheiro civil, engenheiro
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agrimensor, engenheiro ambiental, engenheiro geólogo/geólogo ou arquiteto,
devidamente registrado (s) no Conselho Profissional competente, detentor(es) de atestado
de responsabilidade técnica por execução de serviço de características semelhantes à do
objeto desta contratação, ou do item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou
atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou pelo conselho
profissional competente. Foram escolhidos itens relevantes e que possuem necessidade de
maior responsabilidade técnica executiva, segurança e qualidade. Para fins da
comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contrato(s)
executado(s) com as seguintes características mínimas:50% do quantitativo relativo aos
seguintes itens : estrutura e vedação (itens 3.12, 3.15 e 3.21) instalações (itens 9.3, 9.4 e
10.6), que tenham similaridade com o objeto a ser executado conforme descrito neste edital
de licitação.

Optou-se pela fixação do percentual de 50% (cinquenta por cento) sobre os quantitativos
de Estrutura (itens 3.12, 3.15 e 3.21) e Instalações (itens 9.3, 9.4 e 10.6) com base no Art.
67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021 e na jurisprudência consolidada (ex: Súmula 263 do TCU).
Entende-se que este patamar é o mínimo indispensável para demonstrar capacidade
operativa sem restringir indevidamente a competitividade já que este objeto se trata de
reforma e envolve quantitativos não muito elevados, mas com itens essenciais que exigem
segurança. A redução deste percentual poderia atrair empresas sem a expertise necessária
para o porte desta intervenção, enquanto um percentual superior poderia limitar o universo
de competidores. Assim, o índice de 50% mostra-se adequado aos riscos identificados na
matriz de riscos do planejamento.
O(s) profissional(is) acima indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e
será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior,
desde que aprovada pela Administração (§ 6º do art. 67 da Lei nº 14.133, de 2021).
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa licitante.
O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o
objeto contratado, dentre outros documentos.
Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma
de regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV
do caput do art. 156 da Lei n.º 14.133, de 2021, em decorrência de orientação proposta, de
prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. Os atestados de
capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.
8.4. Justificativa da Qualificação Técnica-Profissional e Operacional

8.4.1 A definição das exigências de qualificação técnica fundamenta-se no Art. 67 da Lei nº
14.133/2021, visando garantir que a contratada possua experiência pretérita compatível com a
complexidade do objeto

a) Parcelas de Maior Relevância Técnica e Valor Significativo:  Identificam-se como
parcelas de maior relevância as etapas de Estrutura, Vedação e Instalações, uma vez que
representam o núcleo tecnológico da execução. A execução incorreta destes itens
compromete a segurança estrutural, a estanqueidade da edificação e a funcionalidade dos
sistemas prediais, gerando riscos de prejuízos financeiros e atrasos críticos no cronograma.

b) Razões Técnicas dos Quantitativos Mínimos:  A exigência de comprovação de execução
anterior busca mitigar o risco de "inexperiência operacional" em serviços que demandam
logística específica e domínio de normas técnicas de segurança. Os quantitativos fixados são
necessários para assegurar que a empresa já gerenciou frentes de trabalho de porte similar,
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garantindo a proporcionalidade entre o histórico da licitante e o vulto da obra ora pretendida.

8.5 Disposições gerais para habilitação:
8.5.1 Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.5.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente,
os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.5.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
8.5.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.5.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

 

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O estimado total da contratação é de R$ 173.904,19 (Cento e setenta e três mil, novecentos e
quatro reais e dezenove centavos) conforme planilhas orçamentárias apostos em anexo.

9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificações na matriz de risco constante do
Contrato.

 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 A despesa decorrente da execução do objeto correrá à conta do orçamento do Ministério
Público do Estado do Piauí, na dotação discriminada:

Unidade orçamentária: 250102
Função: 03
Programa: 0111
Projeto/atividade: 6113
Fonte de recursos: 760
Natureza da despesa: 4.4.90.51

 

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência e deste
Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
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perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.1.1 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução contratual de acordo com as condições descritas no item 5.6;

11.1.2 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade.

11.1.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal contratual ou autoridade superior e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.1.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das disposições do Termo de
Referência e deste Anexo, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia
deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

11.1.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.1.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

11.1.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência
cabíveis.

11.1.8 Não contratar, durante a vigência da contratação, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou
gestor contratuais, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

11.1.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
contratual, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

11.1.9.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

11.1.9.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

11.1.9.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do Contratado;

11.1.9.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

11.1.9.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

11.1.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pela contratação, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

11.1.11 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local dos serviços.
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11.1.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

11.1.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

11.1.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância/guarda de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução do objeto, durante a vigência contratual.

11.1.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.1.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

11.1.17 Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;

11.1.18 Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

11.1.19 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação;

11.1.20 Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores
Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto 6481/2008;

11.1.21 Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho;

11.1.22 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para a qualificação, na
contratação direta;

11.1.23 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como
as reservas de cargos previstas na legislação;

11.1.24 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela
fiscalização contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

11.1.25 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto;

11.1.26 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

11.1.27 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

11.1.28 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
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11.1.29 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

11.1.30 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão no órgão para a execução do serviço.

11.1.31 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria
profissional.

11.1.32 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no
prazo fixado pela fiscalização contratual, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

11.1.33 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do
Contratante.

11.1.34 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os
a não executarem atividades não abrangidas na contratação, devendo o Contratado relatar ao
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

11.1.35 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

11.1.36 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,
elétricas e de comunicação.

11.1.37 Estar registrado ou inscrito no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.

11.1.38 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

11.1.39 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das
atividades em relação ao cronograma previsto.

11.1.40 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício
de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de
Recebimento Definitivo.

11.1.41. Não serão exigidos comprovações adicionais relacionadas a produtos de madeira devido
as caracteristicas da obra que abrange reforma e ampliação de pequena área, sem o uso de
grande quantidade de matéria relacionada.

11.1.42 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção
civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

11.1.43 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão
competente, conforme o caso.

11.1.44 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o
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Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes
procedimentos:

11.1.44.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados
ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de
preservação de material para usos futuros.

11.1.44.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a
permitir a sua utilização ou reciclagem futura.

11.1.44.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

11.1.44.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas
específicas.

11.1.45. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

11.1.46 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos
estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da
Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e
15.116, de 2004.

11.1.47 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

11.1.47.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

11.1.47.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de
08/03/90, e legislação correlata.

11.1.48 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido
de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em
via pública junto ao serviço de engenharia.

11.1.49 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao
controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos,
conforme procedimento previsto nas especificações.

11.1.50 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,
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estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação
etc.).

11.1.51. Obrigatoriedade da observância, durante toda a execução contratual, das reservas de
cargos destinadas a pessoas com deficiência, reabilitados da Previdência Social, aprendizes,
egressos do sistema prisional e cumpridores de medidas de segurança e penas alternativas em
contratos de execução de obras públicas, nos termos da Lei Estadual 6344/2013 e do art 116 da
Lei 14133/2021, bem como das demais reservas previstas na legislação aplicável.

 

12 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1. São obrigações do Contratante:

12.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
Termo de Referência e seus anexos;

12.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja
substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

12.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

12.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

12.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência;

12.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;

12.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial do MPPI para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

12.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

12.1.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

12.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

12.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

12.1.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
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12.1.13 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços
objeto do contrato.

12.1.14 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

12.1.15 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

12.1.15.1. "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

12.1.15.2. comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás (testagem no local
já que se trata de reforma e ampliação);

12.1.16 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas
após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

12.1.17 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado.

12.1.18 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

12.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

13 VIGÊNCIA DO CONTRATO

13.1 O prazo de vigência da contratação é 12 (doze) meses, contados:

·Da assinatura do contrato, com eficácia quando da publicação do extrato no Diário Oficial
Eletrônico do MPPI, nos termos do art. 89 da Lei 14.133/2021, com início na data de
____/____/______ e encerramento em ____/____/______.

·Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

·Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será
automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no
contrato. (Lei 14.133, Art. 111)

13.2 O cronograma se dará da seguinte forma:

13.2.1 A partir do recebimento da ordem de serviço a CONTRATADA terá prazo de 5 (cinco) dias
úteis para dar inicio aos serviços.

13.2.2 Após o início das obras, a CONTRATADA terá o prazo de 18 0 (cento e oitenta) dias para
execução da mesma, conforme cronograma.
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14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
14.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
14.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;
14.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
14.2.4. Multa:
14.2.4.1 Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,3% (três centésimos por cento)
por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.
14.2.4.2 Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;
14.2.4.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou
reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.
14.2.4.4. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 10% (dez por
cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
14.2.4.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de
20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
14.2.4.6. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 5% (cinco por cento) a
15% (quinze por cento) do valor da contratação.
14.2.4.7 Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na
alínea “d”, de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.
14.2.4.8. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por cento) a
25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação.
14.2.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

Termo de Referência 1484034         SEI 19.21.0014.0000968/2026-18 / pg. 39



14.2.6. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.
14.2.7. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
14.2.9. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
14.2.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.2.11. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.
14.2.12. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento
das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
14.2.13. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.2.13.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
14.2.13.2. as peculiaridades do caso concreto;
14.2.13.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
14.2.13.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e
14.2.13.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
14.2.14. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
14.2.15. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
14.2.16. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.
14.2.17. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
14.2.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2.19. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
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ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora
Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

15 REAJUSTE

 

16 EXTINÇÃO

16.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

16.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

16.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO:

16.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas; e
16.3.2. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual
16.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
16.5 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.
16.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

 
15.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado, em 20/02/2026
 
15.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do INCC, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

 
15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
 
15.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

 
15.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).
 
15.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

 
15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
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16.6.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.6.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.6.3 Das indenizações e multas.
16.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório.
16.8 O CONTRATANTE poderá ainda:
16.8.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
16.8.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à
Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais
créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.
16.9 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na
contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

17 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

17.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

17.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para
os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).
17.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.4 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
17.5 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.
 

18 CUMPRIMENTO DA LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI N° 13.709/2018

18.1 É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da
execução contratual para finalidade distinta do objeto da contratação, mantendo-se sigilo e
confidencialidade, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

18.2 A contratada declara que tem ciência da existência da Lei Geral a de Proteção de Dados e se
compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação com o intuito
de protege os dados pessoais repassados pela contratante.

18.3 A contratada fica obrigada a comunicar ao MPPI, em até 24 (vinte e quatro) horas do
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conhecimento, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art.48 da
LGPD.

18.4 A contratada cooperará com a contratante no cumprimento das obrigações referentes ao
exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e Regulamentos de Proteção
de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder
Judiciário, Ministério Público, ANPD e Órgãos de controle administrativo em geral.

18.5 Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido neste contrato
e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD.

19 ADJUDICAÇÃO

19.1 Atendidas todas as condições do edital e seus anexos, a licitação será homologada pelo
ordenador de despesa e o objeto será adjudicado GLOBAL ao licitante vencedor.

 

20 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

20.1 É parte integrante do Projeto Básico, a Planilha de Cotações.

20.2 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

20.3 Não houve requisitos minimos de qualificação economico-financeira devido ao porte da obra.

20.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão:

20.4.1 Valor Global: R$ 173.904,19 (Cento e setenta e três mil, novecentos e quatro reais e
dezenove centavos)

20.4.2 Valores unitários: conforme tabelas constantes no Projeto Básico.

20.5 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

20.6 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

21 FORO

21.1 Para dirimir as questões oriundas deste instrumento, será competente o foro da Comarca da
Sede Centro de Teresina – PI.

22 RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

§ Nome do servidor (a): Carol Chaves Mesquita e Ferreira

§ Cargo: Analista Ministerial – Especialidade em Engenharia Civil
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§ Unidade/Setor/Departamento: Coordenadoria de Perícias e Pareceres Técnicos.

 

 

CAROL CHAVES MESQUITA E FERREIRA

Analista Ministerial – Engenharia Civil
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Analista Ministerial, em 03/09/2026, às 08:36, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ANDRE CASTELO BRANCO RIBEIRO,
Assessor(a) Técnico, em 03/09/2026, às 08:53, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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Coordenador(a) de Perícias e Pareceres Técnicos, em 03/09/2026, às 09:12, conforme art.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
1484034 e o código CRC F184D0B3.

19.21.0014.0000968/2026-18 1484034v4

Termo de Referência 1484034         SEI 19.21.0014.0000968/2026-18 / pg. 44


	Termo de Referência 1484034

